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Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 
16, 12 e 8 e 4 valores. 

 
10.  Ordenação final (OF): A ordenação final dos 

candidatos que completem o procedimento 
resultará da média aritmética ponderada das 
classificações quantitativas dos métodos de seleção 
aplicáveis em cada caso, que será expressa na 
escala de 0 a 20 valores e será efetuada através da 
seguinte fórmula: 

 
OF = PCE (70%) + AP (30%) ou OF = AC (70%) + EAC (30%) 

 
10.1. Em caso de igualdade de valoração entre os 

candidatos, os critérios de preferência a adotar 
serão os previstos no n.º 2 do artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de 
abril. 

 
11.  A falta de comparência dos candidatos a qualquer 

um dos métodos de seleção determinará a 
desistência do procedimento, bem como serão 
excluídos no procedimento os candidatos que 
tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores 
num dos métodos de seleção, não lhes sendo 
aplicado o método de seleção seguinte, 
considerando-se por conseguinte excluídos da 
ordenação final. 

 
12.  Nos termos da alínea t), do n.º 3 do artigo 19.º da 

Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, os 
candidatos têm acesso às atas do júri, onde 
constam os parâmetros de avaliação e respetiva 
ponderação de cada um dos métodos de seleção a 
utilizar, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final do método, desde que as solicitem. 

 
13.  Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer 

candidato em caso de dúvidas sobre a situação que 
descreveram, a apresentação de documento 
comprovativo das suas declarações. 

 
14.  As falsas declarações são punidas nos termos da 

lei. 
 
15.  Publicitação da lista unitária de ordenação final dos 

candidatos: A lista unitária de ordenação final dos 
candidatos, após homologação, será afixada no 
Departamento Administrativo da SRF e disponi-
bilizada no site da Secretaria Regional das 
Finanças e da Administração Pública, sendo ainda 
publicado um aviso no JORAM com informação 
referente à sua publicitação. 

 
16.  Constituição do júri: 

 
Presidente:  
- Dr. Hélder Heliodoro Pinto Correia 

Fernandes, Diretor Regional do Património e 
de Gestão dos Serviços Partilhados. 

 
Vogais efetivos:  

- Dr. Pedro Vicente Pereira de Macedo, Diretor 
de Serviços de Gestão Patrimonial, da Direção 
Regional do Património e de Gestão dos 
Serviços Partilhados, que substituirá o 
presidente do júri nas suas faltas e 
impedimentos; 

- Dra. Maria do Céu de Freitas Gonçalves da 
Costa Mendes Vieira Fernandes, Técnica 
Superior, da Direção Regional da 
Administração Pública e da Modernização 
Administrativa. 

 
Vogais suplentes:  
- Dr. Paulo Manuel Abreu Cruz Pestana de 

Gouveia, Diretor de Serviços de Coordenação, 
Gestão Institucional e Apoio Jurídico, da 
Direção Regional do Património e de Gestão 
dos Serviços Partilhados; 

- Dr. Fernando dos Prazeres Joaquim Peres, 
Chefe de Divisão de Gestão e Contratação 
Pública, da Direção Regional do Património e 
de Gestão dos Serviços Partilhados. 

 
Secretaria Regional das Finanças e da Administração 

Pública, 22 de dezembro de 2016. 
 
PEL’A CHEFE DO GABINETE, Maria José Barros 

Araújo 
 
 

SECRETARIA REGIONAL DA SAÚDE 
 

Despacho n.º 474/2016 
 

Nos termos do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 9/2013/M, de 19 de fevereiro, diploma que 
estabelece as regras de designação, competências e funcio-
namento das entidades que exercem o poder de autoridade 
de saúde na Administração Regional Autónoma da Madeira 
e que adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei  
n.º 82/2009, de 2 de abril, alterado pelo Decreto-Lei  
n.º 135/2013, de 4 de outubro, do Despacho n.º 97/2014, de 
6 de junho, do então Secretário Regional dos Assuntos 
Sociais, publicado no JORAM, II Série, n.º 106, de 11 de 
junho de 2014, e ainda da alínea b) do n.º 4 do Despacho 
Normativo n.º 4/2005, de 18 de abril, dos então Secretários 
Regionais do Plano e Finanças e dos Assuntos Sociais, 
publicado no JORAM, I Série, n.º 36, de 19 de abril de 
2005, sob proposta do Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto de Administração da Saúde e Assuntos Sociais, IP-
RAM, com funções de mera substituição nas ausências e/ou 
impedimentos dos Delegados de Saúde dos respetivos mu-
nicípios, designo, em comissão de serviço, na qualidade de 
Delegado de Saúde Adjunto dos Municípios da Calheta e da 
Ponta de Sol, o Dr. Antonino Natividade Pacheco Júnior, 
Assistente da carreira especial Médica na área de exercício 
profissional de Medicina Geral e Familiar, do mapa de 
pessoal do Serviço de Saúde da Região Autónoma da Ma-
deira, E.P.E., pelo período de três anos, com efeitos a 1 de 
janeiro de 2017. 

 
Secretaria Regional da Saúde, no Funchal, aos 22 dias 

do mês de dezembro de 2016. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DA SAÚDE, João Augusto 

Quinto de Faria Nunes 
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